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of. No 219/2018

Monte Azul Paulista, 02 de outubro de 2018

Vimos pelo presente solicitar a Vossa

Excelência, substituiçâo do Prcjeb de Lei no 8{0 & 27 & setembro de 2018,

o qual "Reduz a jornada de trabalho do servidor público do qual seja

dependênb pessoa portadora do bansÊorno do espectro auüsta e Gom

deficiência",

Solicitamos que referido Projeto seja colocado em

Atenciosamente,

Iln

=1*ç* .-- - \!
ANTONTO SERGTO LEAL
I Prêfêito do Município

Excelentíssimo Senhor
JOSNEI BENTO GOMES
DD. Presidente da Cámara Municipal

{IHIIImm - $:0 flr/ll,s ulsll$i lu:ri5jii 1 it* uilli1Éi

Excelentíssimo Senhor Prêsidente:

votação.
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Projeto de Lei no 840 de 27 de setembro de 2018,

"Reduz a jornada de trabalho do servidor público do
qual seja dêpêndenE pessoa portadora do transbmo
do espectro autista e com deficiência"

ANTôNIO SERGIO LEAL Preíeito do Município de Monte Azul Paulista, usando
das atribuições que lhe são confeídas por lei,

FAZ SABE& que a Câmara Municipal aprovor.r e ele sarrciona e promulga a

seguinte lei:

Art 10 - Ao servidor, que comprovadamente seja pai, mãe, túor, curador ou
responsável pela criaSo, educa$o e proteção de pessoas om deficiência e com
transtorno do espectro aúisla, consideradas deperÉentes sob o aspecto socio

educacional e ecoúmho e em sitr.nSo que odja o atendimento direto pelo servidor,,
será coflcedida redução da |rrnada de trabalho, ern í)9o (cinquenta) por cento, se'n
prejuízo da remuneração e independentemente de oompensa6o de hoÉrio, enquanto
perdurar a dependêrria.

Paragrafo único: Compreende-se como pessoa com deficiência aquele que

sofre debilidade ou irrapacidade fisÉa, mental ou sersorial comprwada por pericia

málica ou pessoa portadora do transbrno do especto aúista com o devido laudo,

Art. 20 - Para os fins de aplicação desta lei, considera-se dependente a pessoa

sobre qual o servidor exeÍc€ o @er familiar, que seja sob a guarda ou

responsabilidade por ordem judichl, seja menor de 18 (dezc'ito) ou totalmente inválido
de qualquer idade e incirpaz de prorer sar póprio $Etento.

AÍt 30 - O beneficio desta lei adica-s€ apenas aos servidores com |rrnada de
8 (oito) horas diárias e ,10 (quarenta) horas semanais.

Art. 40 - O beneftio desta lei sotnente será conediJo se constatada, atravê
de avaliação Ínedico e estudo social promoúidos pda Administração , a real

necessidade de afaslamento do serviJor paÊ a@mpanhamenb de dependente em

tratamento, específico, durônte horário inompaúvel @m seu honário ou jomada

normal de trabalho.

Paragrafo Único: Para verifica$o do disposto no 'capuf' deste artigo, a

insffio medico, sera feita, obrigatoriamente, por' órgãos responsáveis do Município,
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não tendo úgão compeEnte, podera ser Êita em outro da rede de saúde, podendo o
Servidor interessado ÍEqu€rer noi/a inspeção e outros eromes clínicc, e/ou
Iaborôtoriais caso não conorde com o lar.rdo.

Art 50 - A redução da carga horária de que se trata esta Lei dependerá de
requerimento do interessado ao titular ou dirigente maximo do órgão em que estiver
lotado e sera instruído com documento oficial de idertidade do dependente e atestado
má1ico expedido por profissional competente que ateste a espeiflcidade, grau de
deficiêrrcia e neessidad€ de trabmento especial mediante msistência do servidor
req uerente

Art 60 - Quando c pais ou responsiáveis da pess@ @m detrciâlcia, mental,
ísica, sensorial ou @m transbrno de espefo autista, ficÍem ambos os servidores do
Município, somente um ddes podeÉ fazer o uso da redução de carga hoÉria prs/ista
nesta lei.

Paragrafo Único: ltc caso do servidor público qr.re acumule dois cargos na

municipalidade , o benefi'cio dar-se-á em apenas um deles.

AÊ. 70 - A redução de que se trata o artigo 6o será concedida pelo prazo

máximo de 1 (um) anq podendo ser reno\Eda, sucessivamente, por iguais perí,cdos,

observando o procedirÍEnto de que tratam c arti(f,os 4 e 5 desta Lei.

AÍt. 80 - A administracjo podeÉ a qualquer teÍnpo, requisitar do servidor

beneficiário infiorma@, esclarecimentos, e dcumentos visando aftrir a real

necessidade e corÍeta utilização do bene6cio.

AÊ. 90 - Duranb o peri:do de çpzo da redução de carga horiíria o servidor
deve abster-se cta pÉüca de quahuer outra atividade rernurrerada, sob pena de
intenupção do beneficio, coín peÍda tctal dc veÍrcimentc or rvnuneração, até que
reassuma a carga horáría iÍtegral do (ilrgo.

AÊ 1Oo - As despesas demrrenEs de e»<eo.rção desta lei correrão por conta de
dotaçô6 orçamentais póprias

ArL 11o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Azul Paulista, aos 27 de setem de 2018

a
PreÍeito Municipal

)
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JUSTIFICATIVA

As justificativas para a lei que concedeu os benefícios aos servidores
federais que se enquadram na cond(ão referenciada (dependente com

deficiência) iniciaram-se na Lei Maior do nosso Pais, mais precisamente no art.
2290 qtre asse\Íera "Os pis Ém o devq de assistÍr, criar e úuar os frlhos
menorr , e os frlhos naiqes Ém o dever de ajufur e ampft,r os Fis na
velhice, carência ou enfermtdade" fum como o respeib a Lei 12.764/2012,
que insütui a Potrtica Nacia@l fu pro@:ao fus Dircibs da Pesw com
transbmo do esryto autisb, bem como o $btuto da ciang e do
AdolesenE (Lei 8.M9/90) e o Esâtuto do ldoe (Lei 10.741/2003)

Pess@s com deficiência são aguelas que tem impedimentos de longo
prazo ê nafureza fisica, mental ou sensorial, os gunis, em interação com

diversas barreiras, podem obsünir sua participa@ plena e efetiva na

sociedade em (lmldades de ondições com as êmais pessoas. Ou seja,

deficiência é o comprometimenb da inserSo social por motivos de
natureza fisica, mental, inblecürl ou sensorial.

Auüsmo é um disúrbio ner.rrológico que pejudica o desenvolvimento da

comunicação e das relações sociais do seu portador

Entendemos que é preciso avançar rE sentido da flena inclusão, é
preciso romper com velhos paradigmas de unn sociedade que ainda não viveu

a inclusão, todo artjgo, alírpa ou inciso de lei que ruder conftrir oçressamente
direitos as crian@s, adolescentes com deficÉncia será bem-vinda pela

comunidade jurídica nacional.

A questiío ora proposta tem fundamento em princípios constitucionais da

Dignidade da Pessoa Humana, da Probção á Familia; á criança, ao adolescente,
á pessoa portadora de deficiêrrcia, e airda, no Decreto legislativo no186, de

2008, que trata da Conven@o sobre os Direitos das pessoas com deficiência da

Organização das Nações Unidas, Esse decreto, assinado em 30 de maço de
2007 e ratificado pelo Brasil em agosto de 2008, destaca a preocupação com o
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respeito pelo lar e pela famíia e, sobretudo, da criança com deficiência,

exigindo um padrão de vida e proteção social a@uados. Em linhas gerais, o
documento assegqra a dignidade das pessoas com algum tipo de deficiência,
para que participem plenamente da sociedade em Pualdade de condições com

as demais.

Este Ema já esta sendo discuüdo em noss6 Trihrnais e com decisões

frvoráveis ao objeto desta lei, @mo: TR2 Processo 1000960-

50.2017.5.02.0037; TJMS Processo 080005G88.2014.8.12.0037, conforme

matérias em anexo.

Monte Azul Paulisb, 27 de setembro de 2018.

osE TO LEAL
Prefeito do Município
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PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 05 de Outubro de 2018

OFíCIO Ne 2D /2OlS - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encarninhando
Proieto de Lei ns B4O de 27 de Setembro de 2018. Dispõe sobre: "Reduz a jornada de
trabalho do servidor público do qual seja dependente pessoa portadora do transtorno
do espectro autista e com deficiência".
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PARECER JURIDICO n.i 021118

lnteressado: Comissáo de Constituição Justiça e Redaçáo da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista-SP

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 840 de 27 de

Setembro de 2018, que "Reduz a jornada de trabalho do servidor público do

qual seja dependente pessoa portadora do transtorno do espectro autista e

com deficiência".

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei no. 84O de 27 de

Setembro de 2018, quê Reduz em 50% a jornada de trabalho, sem prejuízo

da remuneração e independentêmente de compensação de horário, para

servidor público que seja depende pessoa portadora do transtorno do

espectro autista e com deficiência.

2. Fundamentação:

Inicialmente é conveniente destacar que a Convençáo lnternacional

dos Direitos das Pessoas com Deficiência, aliás, prescreve que "em todas

as ações relativas ás crianças com deficiência, o superior interesse da

criança receberá consideração primordial", (artigo 7o,2). Não é preciso

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei que Reduz em 50%

a jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração e independentemente

de compensação de horário, para servidor público que seja depende pessoa

portadora do transtorno do espectro autista e com deficiência obedecem em

síntese o artigo 44 e seguinte da Lei Orgânica Municipal



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTEAZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxz ülX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Emailr juridico@camâramonteazul.sp.gov.br

muito esforço para verificar que a disposiçáo estatutária é contrária à

primazia que deve ser destinada ás crianças.

Ainda no tacando ao conteúdo inserto Art. 227. E dever da família, da

sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem,

com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito,

à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,

crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional no 65,

de 2010)

O colendo Superior Tribunal de Justiça, analisando a questão em

sede de mandado de segurança individual (MS 22463-DF), ao deferir a

redução de jornada de trabalho de uma servidora da Controladoria Geral da

União, destacou, comentando o artigo 98, § 2", destacou que:

Ocorre, entretanto, que a norma infraconstitucional, a par de

assegurar àquele servidor portador de necessidades especiais e àquele que

tenha cônjuge, filho ou dependente em tal condição, dispôs que, no caso a

concessáo de horário especial independeria de compensaçáo de horário (§

z ).

Assim, vem entendendo alguns tribunais, com exemplo o Tribunal

Regional do Trabalho da 17a. região (Estado do Espírito Santo) decidiu

reduzir a jornada de quarenta horas semanais para trinta horas semanais de

servidora mãe de criança com autismo, nos autos do processo de n"

0000041 -80.201 4.5. 1 7.0000.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal, também sob o influxo do

Tribunal Regional Federal da 1a Região, decidiu no mesmo sentido nos

autos 2015.00.2.023470-7 , em acórdão que recebeu a seguinte ementa:

t f,r.ri I
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teleolóqica do artiqo 61. da LC no 840/2011 , é possível

concluir pera concessão de horário especial ao

servidor do Distrito Federal que tenha côniuqe, filho

ou deoendente Dortador de deficiência e que

necessiÍe da sua assisÍência, independentemente de

compensação. 4. Tendo em vista que a agravante trouxe

aos autos elementos capazes de infirmar os argumentos

que fundamentaram a decisão administrativa que

indeferiu o horário especial à autora e agravante, e bem

assim, a premente necessidade de atenção integral à

criança com deficiência, estão presentes os requisitos

necessários à concessão da medida, mesmo em fase de

cognição 5. AGRAVO GONHECIDO, PRELIMINAR

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR

PÚBLIco - FILHO MENOR DEFICIENTE - HORÁRIO

ESPECIAL INDEPENDENTE DE COMPENSAÇÃO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA ANTECIPADA

- POSS|BIL|DADE DE FLEX|BIL|ZAÇÃO DO ART. 526

DO CPC - PRELIMINAR REJEITADA. AGRAVO

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Conquanto exigível a

informação do juízo agravado sobre a interposição do

Agravo de lnstrumento (art. 526 do CPC), tenho como

certo que o não conhecimento do recurso não é
consequência inexorável da falta de comunicação. 2. No

caso em exame, da ausência de comunicação não

decorreu qualquer prejuízo para o agravado, não se

verificou violação ao contraditório e ao devido processo

legal e o agravado pode responder adequadamente o

recurso, sem necessidade de deslocamentos ou outros

obstáculos ao exercício do direito de defesa.

PRELIMINAR REJEITADA. 3. Da interpretação



REJEITADA, NO MÉRITO PROVIDO. 6, SEM CUSTAS E

honorários.

lmpende esclarecer que a legislação do Distrito Federal e idêntica à

legislaçáo federal. No Distrito Federal, aliás, conforme amplamente debatido

e veiculado nos veículos de imprensa, acabou de ser aprovado o Projeto de

Emenda à Lei Orgânica 2812015, garantindo aos servidores e empregados

públicos à redução da jornada quando tiverem filhos com deficiências. No

Rio Grande do Sul, no Rio de Janeiro, no Piauí, em Rondônia e outras

unidades da federaçáo o direito à reduçáo de jornada já contam com leis

específicas. No âmbito privado, existem estudos em andamento para

conceder incentivos fiscais às empresas que garantirem a reduçáo da

jornada.

Em geral a presença de alguma espécie de deficiência reclama

tratamento multidisciplinar e assistência diuturna. Em geral, em um dos

turnos a criança está na escola, horário em que os genitores podem exercer

suas funçôes laborais. No contraturno escolar acontecem as atividades de

fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, Íisioterapia e outras formas

de estimulação.

Feitas essas consideraçÕes, constata-se o Projeto de Lei 840/18, traz

em seu contexto questão social de imensurável relevância, sendo

necessário aplicar a Lei em razão da sociedade em que vivemos, pois, Leis

são sistemas transitórios para que possa escudar um sistema complexo.

Sendo assim, entendo que além de discussões jurídicas, aplicasse ao caso

o bom senso é razoável que aquele que precise de cuidados especiais

possa ter as pessoas que lhe tragam segurança por perto no "maximo de

tempo" possível.

CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTEAZULPAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Ruâ Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxt OXX-17- 336L,7254
Site: www'camaramonteazul.sp.gov.br

Emait: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br
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Alias, entendo que essas pessoas deveriam ter muito mais auxílio da

Federação, bem como Estados, Distrito Federal e Municípios. Pois é preciso

um avanço maior para plena inclusão, é preciso ultrapassar paradigmas em

uma sociedade em desenvolvimento que ainda gatinha para aplicar a

integral inclusão devida a todos que necessitam de tais cuidados.

3. CONCLUSAO

Por essas razóes, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

POSSIBILIDADE JURíDICA da tramitaçáo, discussáo e votação da matéria

proposta, por não vislumbrar vício de inconstitucionalidade e ilegalidade que

impede o seu normal trâmite.

Monte Azul Paulista, 30 de outubro de 2018

WILS GO

Proêurador Jurídico

oAB/SP 276.158
(

CÂMARA MUNICIPAL
MCNTE AZUL PAU.IISTA

&_m.
Camila SaÍrt'Anra Donadon
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RECEBI

horasÀs

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e

Plenário desta Casa Legislativa.
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PARECER EM CONIUNTO

D

ASSUNTO : PROJETO DE LEI Ne.840, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018.

DECISÃO DAS COMISSÕES

ESTAS COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO, 

'USTIÇA 
E REDAçÃO, FINANÇAS E

ORçAMENTO, E, EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, APÓS PROCEDEREM O

CUIDADOSO EXAME NO PROJETO DE LEI N9.B4O, DE27 DE SETEMBRO DE 2018.
DISPONDO SOBRE: REDUZ A IORNADA DE TRABALHO DO SERVIDOR PÚBIICO DO

QUAL SEJA DEPENDENTq PESSOA PORTADORA DO TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA E COM DEFICIENCIA, EM REUNIAO DE SEUS MEMBROS, ANALISANDO
SUAS DISPOSIçÔES, NADA ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS NORMAS
CONSTITUCIONAIS, LEGAIS OU JURÍDICAS, DECIDIRAM EMITIR PARECER
FAVOúVEL AO MENCIONADO PROJETO DE tEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO
DAS FORMALIDADES LEGAIS, ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES
DESTA CASA DE LEIS.

É o ttosso PARECER.

MONTE AZUL PAULISTA,3l DE OUTUBRO DE 2018..
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AUTOGRAFO N9.143 2/20 1B

REFERENTE: PRO IETO DE LEI Ne.840, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018.

DISPÕE SOBRE: "Reduz a iornada de trabalho do servidor público do qual seia dependente
pessoa portadora do transtorno do espectro autista e com deÍiciência".

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÃO PAULO.
APROVARAM O SEGUINTE PROIETO DE LEI:

ARTIGO 1e - Ao servidor, que comprovadamente seja pai, mãe, tutor,
curador ou responsável pela criação, educação e proteção de pessoas com deficiência e com transtorno
do espectro autista, consideradas dependentes sob o aspecto sócio educacional e econômicoe em
situação que exija o atendimento direto pelo servidor, será concedida redução da jornada de trabalho,
em 500/o fcinquenta por cento), sem prejuízo da remuneração e independentemente de compensação
de horário, enquanto perdurar a dependência.

Parágrafo Único: Compreende-se como pessoa com deficiênciaaquele
que sofre debilidade ou incapacidade física, mental ou sensorial comprovada por perícia médica ou
pessoa portadora do transtorno do espectro autista com o devido laudo.

ARTIGO 2e - Para os Íins de aplicação desta Iei, considera-se
dependente a pessoa sobre qual o servidor exerce o poder familiar, que seja sob a guarda ou
responsabilidade por ordem.iudicial, seja menor de 18 (dezoito) ou totalmente inválido de qualquer
idade e incapaz de prover seu próprio sustento.

jornada de B (oito) horas diárir#H*no ar".""?"ffi::ff:".*:'i:ti:i 
aplica-se apenas aos servidores com

ARTIGO 4e - 0 benefício desta lei somente será concedido se

constatada, através de avaliação médica e estudo social promovidos pela Administração, a real
necessidade de afastamento do servidor para acompanhamento de dependente em tratâmento,
específico, durante horário incompatível com seu horário ou.jornada normal de trabalho.

Parágrafo Único: Para verificação do disposto no "capuf'deste artigo,
a inspeção médica, será feita, obrigatoriamente, por órgãos responsáveis do Município, não tendo
órgão competente, poderá ser feita em outro da rede de saúde,podendo o Servidor interessado
requerer nova inspeção e outros exames clínicos, e/ou laboratoriais caso não concorde com o laudo.
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ARTIGO 5e - A redução da carga horária de que se trata esta Lei
dependerá de requerimento do interessado ao titular ou dirigente máximo do órgão em que estiver
lotado e será instruído com documento oficial de identidade do dependente e atestado médico
expedido por profissional competente que ateste a especificidade, grau de deficiência e necessidade de
tratamento especial mediante assistênciado servidor requerente.

ARTIGO 6e - Quando os pais ou responsáveis da pessoa comdeficiência
mental, física, sensorial ou com transtorno de espetro autista, forem ambos os servidores do Município,
somente um deles poderá fazer o uso da redução de carga horária prevista nesta lei.

carsosnamunicip"lidrd",ob"n#m#iHrI"";':".::,ff.*idor 
público que acumule dois

ARTIGO 7e - A redução de que se trata o artigo 6q será concedida pelo
prazo máximo de 1 (umJ ano, podendo ser renovada, sucessivamente, por iguais períodos, observando
o procedimento de que tratam os artigos 4 e 5 desta Lei.

ARTIGO 8e - A administração poderá a qualquer tempo, requisitar do
servidor beneficiário informaçôes, esclarecimentos, e documentos visando aferir a real necessidade e

correta utilização do benefício.

ARTIGO 9s - Durante o período de gozo da redução de carga horária o

servidor deve abster-se da prática de qualquer outra atividade remunerada, sob pena de interrupção
do benefício, com perda total dos vencimentos ou remuneração, até que reassuma a carga horária
integral do cargo.

Artigo 10q - As despesas decorrentes de execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentais próprias.

ARTIGO 11e - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Azul P ta 20 vembro de 2018
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Prâca Rio Branco no.86 - CEP 14.730{X}O

LEI No 2.146, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018,

'RGdúz a Jornâd. dc tsabalho do scwidor
públho do qual seja dependente parsoa
poÍtadora do ttenstomo do cpectro
autista ê com deftciância"

ArrôNIO SERGIO LEAI, Prefeito do Município de MonE Azut Paulista, usando das
atribuiÉes que lhe são conEridas por lei,

FAZ SABE& que a Câmarii Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

AÍt. 10 - Ao servidor, que comprovadaÍnente seja pai, mãe, tutor, ojrador ou
reponsável peh oiação, educa$o e pro@o de p€ssoas com defiriência e com t-anstomo do
espêctro autista, consideradas dependentes sob o aspecto socio educacbnal e econômir:o e enr

situação que odja o atendimento direb pdo servidor,, sená concetlija Íedução da joÍnada de
trabalho, ern 500,6 (cinquenta) por cenb, sem prejuízo da reínuneração e independertf,Ínente

ê coÍnpensação de horíriq enquanto perdurar a dependência,

P.rãgrâ6o Único: Compreende-se como pessoa com deí"rcência aquele que sofie
debiliJade ou incapacidade írsica, Ínenbl ou sasorial co{nprovada por p€ricia ÍrÉlka oü
pessoa pordora do traÍ§tomo do espectro autista com o devido laudo,

AÍL 20 - Para os fiÍE de aplicaÉo desta lei, considera-se dependente a p€ssoa sob,re

qual o servidor o(erce o poder familiar, que seia sob a guada ou responsabilidade por ordeÍn
judicial, seja menor de 18 (dezoito) ou toElmente inválido de qualguer idade e incapaz de
pro\er seu pniprio sustento.

AÍL 30 - O beneftio deslã lei aplta-se apenas aG servijores com Fmada de I (oito)
horas diírhs e 40 (quarenta) horas seÍnanais.

AÍL 40 - O beneficio desta lei somente será concedido se constatada, atraves de

avaliação medico e estudo socjal prornovidos peh Administràção , a real necesklade de
afastamento do sêrvidor paE! acompanhâmento de êpendente €ín triltamento, especifico,

durante horario incompatível coín sêu hoÍiírio ou iornada normal de trabalho.

Paragraf,o Único: Para vaificação do dbposto no 'taput'deste artigq a irspeção
rnedbo, seriá feita. obrigatoriamente, por óçãos responsáveis do Município, não tendo órgão
coÍnpetente, poderá ser fetb em outÍo da rede de saúde, podendo o Servidor interessado

requeÍer mva inspeção e ouuos exames clínicos, dou laboratoriais caso não con@rde com o
hudo.

ArL 50 - A redução da carga horarii, de que se u-ata esta Lei dependerá de
requerimento do interessado ao tituhr ou dirigente miíximo do órgão an que estiver lotado e
seriá instruído com docuÍnento oficial de idenüdade do dependente e atestado málico expedilo
por pÍofssional competente que ateste a especÍficidade. grau de deficÍ)ncia e necessidade de
u-abmento especial medianê assistência do serlridor r.equerente

€



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Prâca Rio Branco no.86 - CEP 14.73&-mO

AÍL 60 - Quando os pais ou responsáveis da pessoa com deficiência, mental, física,
sensorial ou coÍn tÉnstomo de espetÍo autista, forem amb6 G seMdor€s do Município,

somente um deles poderá fazer o uso da redução de cargo hordria prê/ista nesta lei.

ParagÍafo Único: No câso do servidor públko que aormub dob crtrgc na

municipalilade, o beneficio dar-se-á eÍn apenas uÍn ddes.

ArL 70 - A r€dução de que s€ trata o artigo 60 será concedida pelo prazo miíximo dê 1

(um) ano, podêndo ser Íenovada, sucessivamene, por Buab periúos, obervando o
píocedimento de que trttam 06 artigoG 4 e 5 desta Lei.

AÍü 80 - A administraÉo podení a qualquer Enpo, requisit?r do servidor beneficÉrio
informa@, esclarecimento6, e docurnentDs visando aftrir a real necF<<idade e coneta
utiliza6o do benefício,

AÍL 9o - Dumnte o período de gozo da reduÉo de carga horária o servilor dsre
abster-se da pratica de qualquer outra atividade rvnunemda, sob pena de inteÍrupção do

beneficio, com perda tobl dos vencfrnentos ou remunemção, até que reassuma a carga honária

integral do cargo.

AÊ 1oo - As despesa decoÍenEs de execu@ desta hi correrão por coÍta de
doürçücs orçirÍnenEB próprtas

AÍt 11o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Montê Azul Paulista, 20

A
PÍeÍêito do Município

Registrada e Publicada no expêdientê da ria da
Prefeitura do Município de Monte Azul Paulish, Estad
2018.

São Pâulo em 20 o\rembÍo dê

LE
Píêfêito do MunicÍpio



PUBLICAÇÕES

Lr: No 2.146, DÊ 20 DE NOVEMERO DE 2018,

'Redaz a iornada de tÍabaÍho do sêrvidor

úblico do qual seja dependente pessoa
poÍHorâ do tÍ3ns§orsô do êspêctro
autista e cam deficiêncie"

AirÍôt{to §ERGto LÊAL Prôfei:o do Município de Moôte Azul Pau,ista, usardo das

atrjbuições que lhe são confeídrs pÍ lei,

FAZ SÂBÉ& que a Gmara I'lunicipal aproyou e ele saÍlciona e promulga a seguinte lei:

Art. lo - Ao s{rvidsr, qüe coínpíovadarÍ}êtte seja pai, mãe, tutor, curador ou

Íes@miivel pela cÍ,ação, educn6o e proteção de rcsoas com deficilncia e @Ín trarEbmo do

espectro autistô, consderadas dependent€s sob o mpecto ffo eduGcional e econ&ni€o e €rn

situaÉo que exija o atendimento direto pdo selidoÍ,, §erá concedida Í€du@ da ílrna& ê
trabalho, em 500/o (cinquenta) por cênto, sem prcjuizo da remuneração e indepeÍrdenteÍnente

de compensãdô de horário, enqüaÍto perdurar a dependência.

Parltretu único: Compreead*se cornô pessoa cdn deFaaêrciô aquele que sofre

debilitlade ou incapacidade fisicê, nEntal ou *Ílsorial cünÊ§.dda por pencia nÉdia oir

pessoa portadoÍa do FansmÍno do esFclro artbÉ com o dô/i& lrrdô,

ÀÍt 3e - 0 beíeíEir de§a lei adica-se apenas G sêrydares sn FíSa e I (oitô)

horas diánas e 40 (guarenta) horas seÍnanais.

Art 40 - 0 beneflaio deslâ let somenle seró côn@diJo se @Ístatadà, abtÂrs dê

avaliação m€dico e estudo social proinovidos pda Admini*raÉo , a real necssidade de

àfastamenlo do seívidor @El ac.mpanham€flio de depe$d€nte eÍn §atamgt0. espsrf(o,
durânte horário incompativd corn seu toério ou iorÍÉda noíÍnal de Eabatho.

Paragraô único: Parô verificaSo do dbposto no 'taplt" deste artigo, a insper,ão

medico, seii Íeih, obÍigatoÍiamente, por órgãos responsiiveis do Mu0icípio, 0ão Endo órgão

comp€tente, poderá ser feita ern outro da rede de sâúde, podendo o Servidor intetessado

€querer nova inspe6o e ou§os erames clínico6, dou laboratoriais caso não con@rde com o

lôudo.

PREFEITURÃ DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PÀULIt
.S'ÀDO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no-86 - CEP 14.73O{X}O

AÍt 50 - A redusão c

rcquerimento do inteÍessado ao 1

será iÍstruiCo co.n docurnento ofi
por prfEsiônal coínpeteÍte que

tratarÍEnto sDecial m€diante ass

AÍL 60 - Quando 06 pai

sensorial ou com transtomo de
somente um deles poderá fazer o

ParagraÍo úaicol No

municipalidade , 0 bêílefkio darj

Art. 70 - A Íedução de qr
((ín) ano, pod€ndo ser reflôY
procedimeíto de que tÍataÍn ôs ar

A]t' 80 - A âdma.istradc
inômações, esclarecimentos, e
utilhado do ben€ficio.

Art 90 - Durante o Fel
abster-se da pniti(a de qu?lque

bendicio, com perda total dos Ye

integràl do cargo.

Art 1Oo - As despesas
dolrçÕc5 oçomenlais pr-opíiõs

Art 1lo - Ês§ Lei entrô

Prefeit ra do MunictÍio de Mont(
2018.

AÍt 20 - Para os Íirs de aplicaFo desta lei, consüera-se dependente a pÉssoa so*e
qual o servidoÍ exerce o Fder Fômiliâr, gue seii sob a guaÍda ou responsabilidade poÍ ordeÍn
judicial, seja menor de 18 (deioito) ou toialmslte inválirjo cle qllalquer idade e incapaz de
prover seu úpdo sustento.
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:O OE 2018,

rnada de Fôbâlho do sêÍYkloÍ
qual seja dependêntc pessoa

do tÍanstomo do espctro
n deficiência'

Í'4onte Azul Paulista, usardo das

ncrona e promulga a seguinte lei

;eja pai, mãe, tutor', curddor ou

om defcÉncia e coín traÍEtomo do

tlo educacioml e econ&nico e €ín

i concediJa rcdu6o da yrmada de

reínuneraGo e indepeÍúeflteínente

ta.

:om defrcihcia aq{Êle que sofre

)ÍnpÍwada por paiia midka ou

:vi& laudo,

ieÍê'se dependente a pessoa sobfe

rda ou responsabCidade por oÍdem

o de qualquer idade e incapaz de

sêrvidores com jomada de I (oito)

lcedido se cor§btada, atra\€s de

ristração, a rêal nec€sslrade de

ndente eín trdtameJlb, especlfico,

rmal de trabalho.

Art- 50 - A Íedução da carga horária de que se E?!ta esta Lei dependerá de
rcqljerirnento do inter€ssôdo ao tituhr ou dirigente máximo do óÍgão eÍn que estiver lobdo e

-rá irxst uido coín docuÍnento oficÉl de idenüdãde do dependente e ateslado ryÉlico o(petlijo
por profEsbnal cúnp€teÍlte que atesle a especÍficdade, grau de d€ncÍhcÊ e neessirde de

DtanÉnto especial mediante assistêÍlciâ do sen idoÍ r.equeÍente fY.
AÍt 60 Quando os pais ou responsaveis da pessoa coín &fEiênc6, menErl, fhta,

sensoJial ou coÍn trônstomo de espetro autistâ, foreÍn ambc6 os sêrvidores do Munidpio,

soÍrÉnte um deles podeíá fazer o tEo da rcdução de crrga horária pr6/bb nêsta lei.

Paragr.fo únlcor No caso do seívidor Brblico que acumule dob cargos na

municipalúade , ô ben€fkio ôr-se-á eín apeÍEs un ddes.

A.L 70 - A redução de que se trata o aftigo 60 será concedua pelo prazo máximo de 1

(um) ano, podendo seí renovàdã, sucessivâmênE, tor iguab períodos, obeMlndo o
píocedameÍto de gue b?tam c artigc 4 e 5 desta l-€i.

AÉ. 11o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÉo

Monte Azul Paulista. 20 dê novemb,(o de B

AMTONIO L

ReEistÍada
itura do Municipio de Mont€ Azul Paulista.

Prêfeito do M unicipio

e Public da

c "caDut" deste aÍtÚo, a inspeção

/eis do Municítio, não Errjo órgão

r, podendo o SeÍvidor intaíessado

)ratoriab caso não con(oIde com o

Preíe
2016

Êstad

PreÍeito do Municipio

de

ÂrL 80 - A adminisrraçao poderá a qualqueí Bnpo, rcquis*ar do seÍvidor bendcllrio
iníoÍmaçõ€s, esdarecimenb,s, e docuÍrentDs yisando afurk a Í€al n€Éssitl* e conêta I

utilizafão do beneficio
I

Art 90 - Durante o período de gozo da redução ê cargã hoÉria o servúor deve 
I

abster-se da prátha de quahu€Í outra atividade reínuÍsada, sob pena de inteÍrupcão do I

beoeficio, com perda total dos vencinentos ou r€ínunerdéo, até que reÍ§suína a câÍlE horôrla 
I

integral do cargo. 
I

I

AÊ 1Oo - As d6pesas êcorrenB ê exÊcü@ desb lei con€Íão poÍ coÍia del
dolãções oçlmeflEb própriàs

expodienle da
São Paulo em 20


